Resolução /07 - CONSUNI

Estabelece procedimentos e critérios para avaliação e concessão da Gratificação de Dedicação Integral, de que trata o artigo 14 da Lei Complementar n° 345, de 07 de abril de 2006.
O Presidente do Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1° - Poderá ser concedida a Gratificação de Dedicação Integral, no percentual de até 40% (quarenta por cento) do vencimento do cargo efetivo, ao ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor Universitário, da carreira de Professor de Ensino Superior da UDESC, com regime de trabalho em tempo integral (TI), em conseqüência de encargos de ensino, pesquisa e extensão e/ou administração na própria Universidade, ficando este impedido de exercer outras atividades com vínculo empregatício.

§ 1º: É vedada a concessão ao professor que não obtiver uma progressão funcional a cada três anos. Para aquele que se encontrar em cumprimento de estágio probatório, a GDI fica condicionada à comprovação de produção compatível à dos professores que obtiveram uma progressão funcional a cada três anos.

§ 2º: A Gratificação de Dedicação Integral terá duração de tres anos, podendo ser renovada mediante solicitação do professor.

§ 3º: A Gratificação de Dedicação Integral poderá ser solicitada em dois períodos durante o ano (01 de fevereiro ) e( 01 de julho) , a partir de avaliação da produção realizada no ano anterior. 

§ 4º: A percepção da Gratificação de Dedicação Integral  dar-se-á a partir do mês de março e  mês de agosto.  será devida a partir do mês de abril e setembro respectivamente.
§ 5º Sobre a Gratificação de Dedicação Integral incidirá o Adicional por Tempo de Serviço.

Art. 2º - A concessão inicial ou a renovação da concessão da Gratificação de Dedicação Integral será concedida ao docente que:

a) Atingir a pontuação básica nos três grupos de atividades (Atividades de 
Ensino – E; Produção Bibliográfica/ Artística – PBA; e Outras Atividades 
Acadêmicas - OAA) que compõem a tabela de pontuação constante do ANEXO II desta 
Resolução;


b) atingir a Pontuação Mínima para GDI em dois dos três grupos de 
atividades; e

 
c) obtiver no mínimo 72 (setenta e dois) pontos para o coeficiente DI (CDI) 
dado 
pela 
fórmula abaixo:


CDI = E + PBA x 24 ÷ 10 + OAA x 24 ÷ 20

Parágrafo Único: A Pontuação Mínima para GDI Atividades de Ensino é 24 pontos; da Produção Bibliográfica/ Artística é 10 pontos; e de Outras Atividades Acadêmicas é 20 pontos, conforme anexo II desta resolução.
Art. 3º-  Fica assegurada a percepção da gratificação de que trata este artigo nas hipóteses de licença para tratamento de saúde, licença-prêmio, férias e nos afastamentos de que trata o art. 25 da Lei Complementar no 345, de 7 de abril 
de 2006.

§ 1º. Será concedida Gratificação de Dedicação Integral, ou renovada sua concessão, para o docente que tiver usufruído licenças ou afastamentos previstos no art. 14, § 5º, ou no art. 25, ambos  da Lei Complementar Nº 345, de 07 de abril de 2006, por 3/4 (três quartas partes), ou mais, do período de avaliação de atividades.
a) A concessão inicial ou renovação da concessão da Gratificação de Dedicação Integral para o docente que, durante o período avaliado, tenha usufruído licenças ou afastamentos previstos no art. 14, § 5º, ou no art. 25, ambos da Lei Complementar Nº 345, de 07 de abril de 2006, por período de tempo menor ao estabelecido no “caput”, está condicionada à consecução de, no mínimo, o número de pontos estabelecido nos itens a), b) e c) do art. 2, multiplicados pelo coeficiente F, onde:
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b) Para efeitos de aplicação da fórmula apresentada no § 1º, considera-se mês o período ininterrupto de 30 (trinta) dias, sendo que resíduos de 15 (quinze) dias ou mais serão também contados como mês.

 § 2º Excetua-se do disposto neste Artigo a participação em pesquisas, que será avaliada pela pontuação estabelecida no Anexo II.

 § 3º O disposto neste artigo aplica-se somente aos docentes que, no momento da solicitação da Gratificação de Dedicação Integral, definido em Edital específico, sejam beneficiários da citada Gratificação ou do Adicional de Dedicação Exclusiva.

Art. 4º - A Gratificação de Dedicação Integral será concedida automaticamente a partir do mês subseqüente à  publicação da designação,  ao docente no exercício da função de Reitor.

Parágrafo Único: A saída da função, a qual se refere o caput, determinará a perda automática da concessão da Gratificação de Dedicação integral, garantida a percepção por mais um mês a cada três meses completos de efetivo exercício na função, limitada a 12 (doze) meses.

Art. 5o Todo professor que receber DI por dois anos consecutivos e imediatamente anteriores à solicitação de progressão por desempenho terão direito à referida progressão sem necessidade de comprovar produção.

DA APROVAÇÃO

Art. 6o O Conselho de Centro de cada unidade instituirá uma comissão inter-departamental, com no mínimo 3 docentes efetivos, para análise e avaliação dos processos de requisição da Gratificação de Dedicação Integral. 


§ 1º: Os resultados finais da avaliação serão submetidos à homologação do 
Conselho de Centro onde o professor está lotado.


§ 2o  - Os processos homologados pelo Conselho de Centro serão enviados 
ao  CONSEPE para análise técnica e ao CONSUNI para  homologação. 

           §  3o – Os processos não aprovados em qualquer instância deverão ter 
parecer circunstanciado e retornar ao interessado para conhecimento. 


§  4  Os recursos deverão ser encaminhados à instância que negou o 
pedido, nos prazos regimentais.

Art. 7° - A percepção da Gratificação de Dedicação Integral dar-se-á após o referendo do CONSUNI e a publicação do respectivo ato de concessão, assinado pelo Reitor, no Diário Oficial do Estado.

Da Solicitação

Art. 8° - O professor interessado solicitará a concessão da Gratificação de Dedicação Integral no Departamento em que estiver lotado.

§ 1º: O requerente deverá anexar:

a) Formulário de solicitação e declaração de que não exercerá atividade com vínculo empregatício no período de um ano a partir da concessão, (Anexo I);

b) Formulário de Pontuação para obtenção de DI, (ANEXO II) (LINK); 

c) Cópia do seu Currículo no sistema Lattes CNPq;

d) Cópia do Plano de Trabalho Individual - PTI - atualizado e endossado pelo chefe de departamento;

e) Outros documentos que comprovem atividades não constantes no PTI  e no Currículo Lattes;

f) Comprovante da última progressão funcional.

§ 2º: A qualquer tempo, as comissões de que trata o artigo 6º desta resolução,  poderão solicitar os documentos comprobatórios das atividades desenvolvidas.

 § 3º  As comissões sortearão 10% dos pedidos de DI e exigirão a comprovação dos documentos (malha fina).

§4o – O docente que não comprovar a pontuação necessária, perderá a concessão da GDI, ficando sujeito à notificação do ocorrido ao CNPq e Capes e a outras eventuais penalidades previstas na legislação.

Art. 9° - A análise da avaliação da renovação da Gratificação de Dedicação Integral será anual.
Parágrafo Único: - Os processos não aprovados, após tramitarem nas instâncias devidas, deverão receber parecer conclusivo sobre o cancelamento do Adicional de Dedicação Integral e encaminhados ao Departamento de origem para conhecimento do requerente e arquivamento.

Art. 10 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Universitário.

Art 11 - Esta  Resolução e seus anexos I e II entram em vigor a partir desta data. 

Art. 12 - Fica revogada a Resolução  Nº 026/2007 - CONSUNI
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